
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.211.742 - RS (2009/0125443-1)
  

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI VARGAS DE LIMA 
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DA MULTA. 
INTIMAÇÃO DA PARTE. ATO QUE SE REALIZA NA PESSOA 
DO PROCURADOR. CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA 
LEGAL.FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. TERMOS DO ART. 20 § 4º DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 
INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A intimação da parte para o cumprimento espontâneo 
da sentença transitada em julgado ou para a apresentação de 
impugnação ao cálculo é realizada por meio de seu  procurador, 
ato que torna inequívoco o termo inicial da quinzena legal.

2. Entendimento recentemente adotado pela c. Corte 
Especial,  unificando a interpretação acerca do tema.

3. Na ausência do pagamento espontâneo, o 
cumprimento da decisão judicial transitada em julgado faz-se via 
execução, portanto restam devidos honorários sucumbenciais 
de acordo com o art. 20, § 4º CPC. 

4. Diante de remansosos julgados desta Corte, em 
casos análogos, inadmite-se o recurso especial pela 
divergência, quando o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 
sentido. Aplicando-se a Súmula 83/STJ.

5. A interposição de agravo manifestamente 
inadmissível enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 § 
2º do Código de Processo Civil. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de 
Noronha (Presidente), Luis Felipe Salomão e Raul Araújo Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de maio de 2010(Data do Julgamento).

MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.211.742 - RS (2009/0125443-1)
  

RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI VARGAS DE LIMA 
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no agravo de instrumento 
interposto por BRASIL TELECOM S/A, contra a decisão desta relatoria cuja 
ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. EMPRESAS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. ENUNCIADO 83/STJ.

1. O Tribunal a quo decidiu em consonância com o 
entendimento jurisprudencial sedimentado por esta Corte. Súmula 
83-STJ.

2. Agravo de Instrumento NÃO CONHECIDO

Alega a ora agravante que o decisum agravado não poderia ter 
aplicado o Enunciado nº 83 da Súmula desta Corte Superior, porquanto o dever 
de cumprimento da sentença não se perfaz na pessoa do procurador.Aduz, ainda, 
ser inviável o arbitramento de novos honorários sucumbenciais em fase de 
execução quando não efetivado qualquer ato processual que obscularizasse a 
satisfação do débito. 

Requer o conhecimento e provimento do presente expediente 
para posterior provimento do recurso especial interposto.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.211.742 - RS (2009/0125443-1)
  
RELATOR : MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP)
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI VARGAS DE LIMA 
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DA MULTA. 
INTIMAÇÃO DA PARTE. ATO QUE SE REALIZA NA PESSOA 
DO PROCURADOR. CUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA 
LEGAL.FASE DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS. CABIMENTO. TERMOS DO ART. 20 § 4º DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO 
INADMISSÍVEL, A ENSEJAR A APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. A intimação da parte para o cumprimento espontâneo 
da sentença transitada em julgado ou para a apresentação de 
impugnação ao cálculo é realizada por meio de seu  procurador, 
ato que torna inequívoco o termo inicial da quinzena legal.

2. Entendimento recentemente adotado pela c. Corte 
Especial,  unificando a interpretação acerca do tema.

3. Na ausência do pagamento espontâneo, o 
cumprimento da decisão judicial transitada em julgado faz-se via 
execução, portanto restam devidos honorários sucumbenciais 
de acordo com o art. 20, § 4º CPC. 

4. Diante de remansosos julgados desta Corte, em 
casos análogos, inadmite-se o recurso especial pela 
divergência, quando o acórdão hostilizado se firmou no mesmo 
sentido. Aplicando-se a Súmula 83/STJ.

5. A interposição de agravo manifestamente 
inadmissível enseja aplicação da multa prevista no artigo 557 § 
2º do Código de Processo Civil. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

 
VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/AP) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o entendimento adotado por este Superior Tribunal 

de Justiça acerca da aplicação do art. 475-J, do CPC, estava firmado no sentido 

de que o cumprimento espontâneo dos termos da sentença deve ser realizado na 

quinzena seguinte ao trânsito em julgado, independente de qualquer intimação, 

por ausência de previsão legal que exigisse o referido ato processual.

É certo que haviam precedentes isolados da e. Quarta Turma, 

sob relatoria do eminente Ministro João Otávio de Noronha, que consideravam, no 

caso concreto, a necessidade de alguma forma de comunicação à parte para 

tornar inequívoco o termo inicial da quinzena referida, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ARTS. 475-I E 475-J DO CPC. LEI N. 11.232 DE 2005. CRÉDITO 
EXEQÜENDO. MEMÓRIA DE CÁLCULO. MULTA. PRAZO DO ART. 
475-J DO CPC. TERMO INICIAL. PRIMEIRO DIA ÚTIL POSTERIOR 
À PUBLICAÇÃO DA INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA PESSOA DO 
ADVOGADO. 

1. A fase de cumprimento de sentença não se efetiva 
de forma automática, ou seja, logo após o trânsito em julgado da 
decisão. De acordo com o art. 475-J combinado com os arts. 475-B e 
614, II, todos do do CPC, cabe ao credor o exercício de atos para o 
regular cumprimento da decisão condenatória, especialmente 
requerer ao juízo que dê ciência ao devedor sobre o montante 
apurado, consoante memória de cálculo discriminada e atualizada. 

2. Concedida a oportunidade para o adimplemento 
voluntário do crédito exeqüendo, o não-pagamento no prazo de quinze 
dias importará na incidência sobre o montante da condenação de 
multa no percentual de dez por cento (art. 475-J do CPC), 
compreendendo-se o termo inicial do referido prazo o primeiro dia 
útil posterior à data da publicação de intimação do devedor na 
pessoa de seu advogado. 

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1.052.774/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 
de 16.11.2009) (negritei)

Todavia em sessão de 07.04.2010, a c. Corte Especial unificou 

o entendimento a respeito da quaestio, considerando necessária, ao menos, a 
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intimação do procurador da parte, a fim de certificar-se o conhecimento efetivo do 

trânsito em julgado da lide.

Colhe-se do Informativo de Jurisprudência nº 429, o que segue:

"Tratou-se de REsp remetido pela Terceira Turma à 
Corte Especial, com a finalidade de obter interpretação definitiva a 
respeito do art. 475-J do CPC, na redação que lhe deu a Lei n. 
11.232/2005, quanto à necessidade de intimação pessoal do devedor 
para o cumprimento de sentença referente à condenação certa ou já 
fixada em liquidação. Diante disso, a Corte Especial entendeu, por 
maioria, entre outras questões, que a referida intimação deve ser 
feita na pessoa do advogado, após o trânsito em julgado, eventual 
baixa dos autos ao juízo de origem, e a aposição do “cumpra-se”; 
pois só após se iniciaria o prazo de quinze dias para a imposição 
da multa em caso de não pagamento espontâneo, tal como 
previsto no referido dispositivo de lei. Como destacou o Min. João 
Otávio de Noronha em seu voto vista, a intimação do devedor 
mediante seu advogado é a solução que melhor atende ao objetivo da 
reforma processual, visto que não comporta falar em intimação 
pessoal do devedor, o que implicaria reeditar a citação do processo 
executivo anterior, justamente o que se tenta evitar com a modificação 
preconizada pela reforma. Aduziu que a dificuldade de localizar o 
devedor para aquela segunda citação após o término do processo de 
conhecimento era um dos grandes entraves do sistema anterior, por 
isso ela foi eliminada, conforme consta, inclusive, da exposição de 
motivos da reforma. (...) A hipótese era de execução de sentença 
proferida em ação civil pública na qual a ré foi condenada ao 
cumprimento de obrigação de fazer, ao final convertida em perdas e 
danos (art. 461, § 1º, do CPC), ingressando a ora recorrida com 
execução individual ao requerer o pagamento de quantia certa, razão 
pela qual o juízo determinou a intimação do advogado da executada 
para o pagamento do valor apresentado em planilha, sob pena de 
incidência da multa do art. 475-J do CPC. Precedentes citados: REsp 
954.859-RS, DJ 27/8/2007; REsp 1.039.232-RS, DJe 22/4/2008; Ag 
965.762-RJ, DJe 1º/4/2008; Ag 993.387-DF, DJe 18/3/2008, e Ag 
953.570-RJ, DJ 27/11/2007." (REsp 940.274-MS, Rel. originário Min. 
Humberto Gomes de Barros, Rel. para acórdão Min. João Otávio 
de Noronha, julgado em 7/4/2010.) (negritei)

In casu, o advogado da parte ora agravante fora intimado do 

trânsito em julgado da sentença, circunstância suficiente para determinar o temo 

inicial do prazo para de seu cumprimento.
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O agravante requer o reexame do fundamento do 'Tribunal a 

quo' que em virtude da atuação do advogado do credor no processo na fase 

processual de execução, fez-se necessário o arbitramento de novos honorários 

advocatícios ao sucumbente em face do não pagamento espontâneo do título 

judicial.

Diante do exposto, verifico que o acórdão hostilizado se firmou 

no mesmo sentido da orientação do Superior Tribunal de Justiça que perfilha o 

entendimento que após o advento da Lei n.º 11.232/05, a execução de sentença 

deixou de ser um processo autônomo, no entanto, na fase de cumprimento de 

sentença, são devidos honorários nas execuções embargadas ou não, de acordo 

com o artigo 20 § 4º do Código de Processo Civil.

Nessa direção, observe-se:

PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO 
EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE.

- A alteração da natureza da execução de sentença, que 
deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser mera fase 
complementar do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não 
traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios.

- A própria interpretação literal do art. 20, § 4º, do CPC não 
deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do referido 
dispositivo legal, os honorários são devidos “nas execuções, embargadas 
ou não”.

- O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o 
cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por 
execução.

Ora, se nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, a execução 
comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, do 
CPC, o cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre 
logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação de verba 
honorária na fase de cumprimento da sentença.

...
(REsp 1028855/SC, Rel. Ministra  NANCY ANDRIGHI, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 27/11/2008, DJe 05/03/2009)

Incide ao caso em exame o enunciado da Súmula n.º 83/STJ, 

por ambas as alíneas, tendo em vista a fundamentação da origem ser no mesmo 

sentido da adotada por este Sodalício.

Em face da ausência de qualquer nova informação, subsiste 
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incólume o entendimento firmado na decisão agravada, não merecendo prosperar 

o presente recurso. 

O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a 

aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do CPC. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, 

aplicando multa de 5% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição 

de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0125443-1 Ag     1211742 / RS

Números Origem:  10522879814  70026518936  70028949816

EM MESA JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/AP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
ADVOGADA : TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI VARGAS DE LIMA
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

TATIANA BENDER CARPENA DE MENEZES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LENI VARGAS DE LIMA
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha (Presidente), Luis 
Felipe Salomão e Raul Araújo Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
Secretária
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